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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2008

(Do Sr. Gladson Cameli)
Altera o art. 2º, Inciso IV da Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003 que dispõe sobre a concessão de benefício de seguro-desemprego durante o período do defeso ao pescador profissional que exerce a atividade pesqueira de forma artesanal.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 2º, Inciso IV da Lei nº 10.779 de 25 de novembro de 2003 passa a vigorar com a seguinte redação:

IV- Atestado da Colônia de Pescadores, assim como outras entidades representativas da categoria a que esteja filiado com jurisdição sobre área onde atue o pescador artesanal ,que comprove
Art.    Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O programa de seguro-desemprego conferido aos pescadores artesanais veio ao encontro das necessidades mais urgentes dos trabalhadores do setor, uma vez que já que garante sustento a milhares de famílias Brasil afora durante o período do defeso, justamente quando os peixes estão em época de desova e a pesca fica suspensa para garantir a reprodução das espécies.

Foi, sem embargo, uma feliz iniciativa do Governo Federal com enorme repercussão social e econômica. Vale destacar que o seguro-desemprego, em determinadas áreas, constitui a principal e, por vezes, a única fonte circulante para assegurar a economia e sobrevivência de diversas comunidades pesqueiras deste País.

Convém salientar, no entanto, que o inciso IV da Lei 10.779/03, atualmente em vigor, que trata da concessão do seguro-desemprego, confere ás colônias de pescadores o monopólio de representação da categoria para a habilitação ao benefício. Sem dúvida alguma, uma afronta ao direito Constitucional que garante que “ninguém será compelido a associar-se ou a permanecer associado”, como estabelece o art. 5°, inciso XX da Constituição Federal ou ainda seu art.8°, inciso V que determina ”que ninguém será obrigado a filiar-se ou manter-se filiado a sindicato”.

A imposição, aliás, da filiação ás colônias de pescadores como indispensável para a concessão do benefício aos pescadores artesanais já gerou inúmeras discussões, resoluções conflitantes do próprio Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador. Vale dizer que as resoluções contraditórias ensejaram, até mesmo na propositura, da Ação Civil Pública do Ministério Público Federal para declarar a exigência de filiação, inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

Tendo em vista a relevância da matéria, conto com o apoio dos ilustres pares para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em 29 de abril de 2008.

Deputado GLADSON CAMELI 

